
 

 

 

 

 

 

 

 

 

EMENTA DE CURSO ON-LINE 

 

1. Nome do curso: Elaboração da Carta de Serviços ao Usuário 

2. Objetivo Geral: O objetivo deste curso é qualificar os participantes na elaboração 

da Cartas de Serviços ao Usuário do seu órgão ou entidade, de acordo com a Lei 

Federal 13.460/2017. 

3. Carga Horária: 16 horas/aula.  

4. Conteúdo Programático:   

1. Serviços Públicos e Contextualização da Lei Federal 13.460/2017 

 Serviços Públicos; 

 Usuários dos serviços públicos; 

 Lei Federal 13.460/2017; 

a. Direitos e deveres dos usuários dos serviços públicos; 

b. Princípios e diretrizes do serviço público e do atendimento ao 

usuário; 

c. Carta de Serviços 

d. Conceito 

e. Objetivos e funções 

f. Critérios de qualidade para a oferta de serviços públicos; 

g. Ouvidorias 

h. Avaliação de Serviços 

 Regulamentação Estadual para a Lei Federal 13.460/2017. 

 Quadro Geral das Cartas de Serviços em Pernambuco 

 

2. Identificando e Descrevendo Serviços Públicos para a elaboração 

de Cartas de Serviço ao Usuário 

 Passo a passo para elaboração da carta de serviços 

 Identificando os serviços de atendimento ao cidadão 

 Conhecendo os usuários dos serviços 

 Descrevendo o serviço 

 Estabelecendo os padrões de qualidade do atendimento 

 

3. Conhecendo a Plataforma Digital do Cidadão e o ambiente para 

cadastro e atualização da Carta de 

Serviços 

 Apresentação da Plataforma Digital do Cidadão 

 Ambiente e ferramentas para elaboração e atualização da Carta de 

Serviços 

 Acessando o ambiente para elaboração da Carta de Serviços 

 Cadastrando as Cartas de Serviços 

 Publicando as Cartas de Serviços no Portal do Cidadão 



 

 

 

 

 

 

 

 

 Consulta de serviços no Portal 

 

4. Elaboração e Divulgação da Carta de Serviços ao Usuário 

 Metodologia de desenvolvimento da Carta de Serviços nos órgãos 

 Dicas e materiais para a elaboração da Carta de Serviços. 

 Divulgação da Carta de Serviços  

 

 

 

5. Metodologia:   

  

Metodologia de Ensino: As aulas serão baseadas em exposições dialogadas e prática 

com os aplicativos Microsoft Teams. O curso será realizado com uso da ferramenta 

Microsoft Teams, uma plataforma unificada de comunicação e colaboração que 

combina bate-papo, videoconferências, armazenamento de arquivos. O tutor e alunos 

estarão no mesmo horário na plataforma, sendo a aula transmitida ao vivo e ficando 

também uma gravação para quem desejar assistir novamente. O aluno terá acesso a 

apostila também dentro da ferramenta Microsoft Teams.   

Metodologia de Avaliação de Aprendizagem: Ao término do curso, os alunos serão 

avaliados na própria ferramenta Microsoft Teams por meio de prova online com 10 

(dez) questões, sendo 01 (um) ponto por questão, cuja nota mínima para aprovação do 

curso é 07 (sete) pontos. A primeira prova estará disponível no 1º dia útil imediatamente 

posterior ao fim do curso. A segunda prova (opcional e de recuperação de nota) estará 

disponível no 2º dia útil imediatamente posterior ao fim do curso. A chamada será feita 

no horário da aula ao vivo por meio de recursos da ferramenta Microsoft Teams.   
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